
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 949822 - RJ (2024/0371451-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUIS ANDRE ROQUE DELFIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

CONDENAÇÃO. PREJUDICIALIDADE. SÚMULA 648 DO STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Consta dos autos que no processo já sobreveio a condenação do 

paciente. 

2. Tal circunstância torna prejudicada qualquer discussão acerca de 

trancamento de ação penal. 

3. Aplicação da Súmula 648: "A superveniência da sentença 

condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação penal por falta 

de justa causa feito em habeas corpus".

4. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
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TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília (DF), 22 de novembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

CONDENAÇÃO. PREJUDICIALIDADE. SÚMULA 648 DO STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Consta dos autos que no processo já sobreveio a condenação do 

paciente. 

2. Tal circunstância torna prejudicada qualquer discussão acerca de 

trancamento de ação penal. 

3. Aplicação da Súmula 648: "A superveniência da sentença 

condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação penal por falta 

de justa causa feito em habeas corpus".

4. Agravo regimental não provido.  

RELATÓRIO

LUIS ANDRÉ ROQUE DELFIM, por meio de petição de fls. 274-279, 

agrava da decisão de fls. 267-268 em que deneguei a ordem in limine. 

Sustenta, mais uma vez, que o princípio da insignificância seria aplicável 
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ao presente caso. Esse o fundamento do pedido de trancamento do processo 

originário. 

No mais, reporto-me ao relatório de fl. 267. 

VOTO

Não assiste razão à defesa. 

Como se pode depreender da leitura dos autos, o réu já foi condenado 

(em sentença de fls. 18-24), o que torna prejudicada qualquer discussão acerca de 

trancamento de ação penal. Incide, no caso, a Súmula n. 648/STJ: "A 

superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da 

ação penal por falta de justa causa feito em habeas corpus".

Nesse sentido:

 
[...]
 
1. Forçoso constatar a superveniente perda do objeto deste feito 
–referente à pedido de trancamento do processo –, ante a 
superveniência de sentença que "julgou procedente em parte a 
ação penal para [...] condenar [o recorrente] como incursos no art. 
96, incisos I e V da Lei nº. 8.666/1993, à pena de 05 (cinco) anos e 
10 (dez) meses de detenção, em regime inicial semiaberto".
2. Incide, no caso, a Súmula n. 648/STJ: "A superveniência da 
sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação 
penal por falta de justa causa feito em habeas corpus".
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 106.876/SP, 
Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., D Je 1º/4/2022)

 
 
À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00402599520248190000 019046622024 08582903020248190001 19046622024 402599520248190000 
8582903020248190001

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : LUIS ANDRE ROQUE DELFIM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS ANDRE ROQUE DELFIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/11/2024 
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a 19/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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